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Ministério Ptiblico
do Estado de Minas Gerais




	03ª Promotoria de Justiça de Visconde do Rio Branco



TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
INQUÉRITO CIVIL Nº 0720 18 000451-0 da Curadoria do Meio Ambiente
Aos 06 de agosto de 2021, na 3ª Promotoria de Justiça de Visconde do Rio Branco, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pelo Promotor de Justiça ao final assinado, doravante denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, Cláudia Araújo Teixeira Magalhães, brasileira, natural de Visconde do Rio Branco/MG, nascida em 06/10/1969, filha de João Crispim Teixeira e Irene Araújo Teixeira, CPF n.º 026.465.496-01, RG n.º MG–5.354.570, residente na Avenida Belmiro Araújo, n.º 6, Monte Celeste, em São Geraldo/MG; e João Teixeira de Magalhães, brasileiro, natural de Paula Cândido/MG, nascido em 12/06/1963, CPF n.º 612.730.666-34 , RG n.º MG–22.044.358 filho de Francisco Agatão de Magalhães e Edina Teixeira de Magalhães, residente na Avenida Belmiro Araújo, n.º 6, Monte Celeste, São Geraldo/MG, doravante denominados COMPROMISSÁRIOS, celebram o presente TERMO DE COMPROMISSO, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85.
OBJETO
 
Constitui objeto do presente Termo de Ajustamento de Condutas a mitigação, recuperação e compensação dos danos ambientais decorrentes da intervenção ambiental descrita no Boletim de Ocorrência nº 2018-049792462-001, datado de 07/11/2018, que relata a ocorrência de dano ambiental em 150 (cento e cinquenta) m² em Área de Preservação Permanente, com supressão de vegetação rasteira, para a construção, sem prévia autorização, de uma ponte de estrutura de concreto.
OBRIGAÇÕES DO COMPROMISSÁRIO
CLÁUSULA 1ª: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de interromper imediatamente qualquer prática nociva ao meio ambiente, salvo se possuir autorização prévia do órgão ambiental competente, que deverá ser comprovada documentalmente nos autos.
CLÁUSULA 2ª: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de implementar as medidas necessárias à recuperação/recomposição dos danos ambientais praticados na propriedade, bem como implantar as medidas necessárias à eventual recuperação/recomposição da área degradada, apontadas na perícia ambiental cuja realização deverá ficar a cargo de um dos peritos cadastrados na 3ª Promotoria de Justiça de Visconde do Rio Branco, comprometendo-se o COMPROMISSÁRIO também a contratar e custear a realização da perícia ambiental referida, e fazer juntar aos autos o laudo pericial no prazo de 60 (sessenta) dias da assinatura do presente.
CLÁUSULA 3ª: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de recuperação/recomposição dos danos ambientais apurados nos termos das cláusulas primeira e segunda do presente, implementando todas as medidas corretivas apontadas no laudo pericial ambiental, confeccionado pelo perito cadastrado na 3ª Promotoria de Justiça de Visconde do Rio Branco conforme constante na cláusula 2ª, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da juntada do laudo pericial nos autos, salvo quanto a alguma medida específica que demande prazo maior, devidamente apontada e fundamentada no laudo, caso em que tal medida deverá ter sido implementada impreterivelmente na data apontada no laudo.

CLÁUSULA 4ª: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de, no prazo de 60 (sessenta) dias, juntar aos autos a documentação comprobatória da demarcação da área destinada à Reserva Legal, que deverá estar devidamente averbada na matrícula do imóvel perante o cartório de registro competente ou no Cadastro Ambiental Rural.
CLÁUSULA 5ª: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de arcar com o valor da perícia descrita na cláusula 3 do presente termo, que deverá ser remunerada nos termos do contrato firmado diretamente pelo COMPROMISSÁRIO.
Parágrafo único: Caso o COMPROMISSÁRIO descumpra a obrigação descrita nesta cláusula, deixando de contratar um dos peritos cadastrados na 3ª Promotoria de Justiça de Visconde do Rio Branco, fica obrigado a arcar com os custos da confecção das perícias pelo perito que for apontado pelo Ministério Público, independentemente do valor por ele cobrado, bem como está obrigado a franquear o acesso à propriedade para a confecção dos laudos, sem prejuízo do pagamento da multa prevista no presente instrumento.
CLÁUSULA 6ª: os COMPROMISSÁRIOS se obrigam a:
1) não realizarem qualquer intervenção ou construção na gleba, destinada a implementação de loteamento, sem prévia audiência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, se for o caso, e da aprovação da Prefeitura Municipal, segundo as exigências da legislação pertinente, se abstendo também de praticar quaisquer atos de parcelamento material ou transformação física dos imóveis, inclusive movimentos de terra, cortes, aterros, serviços de topografia, abertura de vias de circulação, demarcação de quadras e lotes e de lhes permitir qualquer edificação; e
2) se absterem de realizar vendas, promessas de venda, reservas ou quaisquer negócios jurídicos que manifestem intenção de vender ou alienar lotes ou frações ideais do referido loteamento, bem como se absterem de veicular, por qualquer meio, informação publicitária contendo anúncios de lotes à venda no local, até que seja devidamente aprovada a edificação do loteamento pelo Município e realizado o registro perante o competente Cartório de Registro de Imóveis.
CLÁUSULA 7ª: A título de compensação ambiental pelos impactos ambientais não recuperáveis, bem como pela perda da qualidade ambiental, pelos danos ambientais interinos e pelos lucros cessantes ambientais, os COMPROMISSÁRIOS pagarão, cada um, no prazo de 30 (trinta dias), a quantia de R$1.100,00 (mil e cem reais) à Associação Riobranquense de Proteção aos Animais - ASSORIPA, Conta Corrente 39094-1, Agência 0881-8, do Banco do Brasil.
CLÁUSULA 8ª: O descumprimento (total ou parcial) ou atraso injustificado de qualquer uma das obrigações elencadas neste termo sujeitará os COMPROMISSÁRIOS ao pagamento de multa diária no valor de R$500,00 (quinhentos reais) por cada obrigação e/ou prazo descumpridos.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor mencionado no caput será revertido para o FUNDIF – Fundo Estadual de Defesa dos Direitos Difusos (Banco do Brasil S/A – n° 001, Agência n° 1615-2, Conta Corrente n° 7175-7), criado pela Lei Estadual nº 14.086/2008 e regulamentado pelo Decreto n.º 44.751/08.
CLÁUSULA 9ª: As obrigações assumidas no presente termo são consideradas de relevante interesse ambiental.
CLÁUSULA 10ª: Este compromisso não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão ambiental, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições, prerrogativas legais e regulamentares.
CLÁUSULA 11ª: O presente Termo de Ajustamento de Condutas não permite qualquer tipo de atividade sem a respectiva licença/autorização do órgão ambiental competente, nem exclui a responsabilidade penal e administrativa decorrentes por quaisquer infrações.
CLÁUSULA 12ª: Celebrado este Termo de Ajustamento de Conduta, será instaurado Procedimento Administrativo para acompanhamento do cumprimento das cláusulas avençadas e o Inquérito Civil será encaminhado ao Conselho Superior do Ministério Público para que delibere sobre o arquivamento.
CLÁUSULA 13ª: O presente termo de compromisso de ajustamento de conduta produzirá efeitos legais a partir da homologação da promoção de arquivamento do inquérito civil junto ao Conselho Superior do Ministério Público, a teor do que dispõe o artigo 5º, parágrafo 6º da Lei nº. 7.347/85 e artigo 784, IV do Código de Processo Civil, ou de título executivo judicial, caso homologado pelo Juízo competente, nos termos do artigo 515, III, do Código de Processo Civil.
E por estarem assim ajustados, assinam o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, em 03 (três) vias de igual teor, forma e idêntico conteúdo jurídico.
Visconde do Rio Branco, 13 agosto de 2021.
Luiz Fernando Camara Simões Júnior
Promotor de Justiça
____________________________
João Teixeira de Magalhães
Compromissário
____________________________
Cláudia Araújo Teixeira Magalhães
Compromissário
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